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Quando observamos um mapa, a primeira imagem que temos é a de 
ordem e harmonia. Cada país, estado ou município ocupando seu 

devido lugar com divisões claras e precisas, compondo a apresentação de 
um território organizado e unido. Contudo, essas divisões estão longe de 
serem feitas de forma pacífica ou natural, e com a Carta Geral do Brasil 
não foi diferente.

Em um primeiro relance, a publicação da Carta Geral pode dar uma 
impressão de unidade e ausência de conflitos. Mas ao analisarmos com 
mais atenção as notícias de sua circulação, vemos que as questões em torno 
dos limites interestaduais ameaçavam constantemente essa pretensão de 
harmonia e unidade. Os limites interestaduais tratam das divisões territo-
riais entre os estados da nação, que envolvem não apenas a disputa por um 
território, mas sobretudo interesses políticos e econômicos. 

Com disputas que se arrastavam desde o período colonial, a República 
contava 27 questões de limites pendentes até o ano de 19201. Essas pendên-
cias geraram intensos conflitos entre os estados e obstáculo ao exercício do 
poder federal, demandando negociações e estratégias para a manutenção da 
ordem. A não resolução dessas questões colocava em risco o ideal de nação 
harmônica e unida, criando até mesmo conflitos armados como a Guerra 
do Contestado2. 

Recorte dos estados de Minas Gerais e 
Goiás na Carta Geral do Brasil. 1922

Acervo da Fundação Biblioteca Nacional

1 FERNANDES, Saul Estevam. Brasil em pedaços ou a história dos meios de resolução das questões 
De limites interestaduais (1889-1930), 2017. p. 27
2 Conflito que se desenrolou entre 1912 e 1916 envolvendo, entre outras questões, a disputa pelo território do Contestado entre os estados 
do Paraná e Santa Catarina. Ver mais em: SANTOS, Julio Cesar Ferreira. As questões de limites interestaduais do Brasil: transição política 
e instabilidade do território nacional na Primeira República (1889-1930) – o caso do Contestado. Scripta Nova – Revista de Geografía y 
Ciencias Sociales. Universidad de Barcelona. Vol. X, núm. 218 (17), 1 de agosto de 2006.

Andressa Braz
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3 Ibid, p. 126
4 A participação de instituições científicas na organização de espaços  para o debate de limites 
interestaduais aponta para a participação ativa da ciência na questão e, de forma mais ampla, 
no projeto da nação. Embora não fossem espaços oficiais de resolução das questões e não poder 
solucioná-las de fato, as discussões feitas a partir desses eventos e instituições foram importantes 
para encaminhar processos e futuras resoluções.

Com a aproximação do Centenário da Independência em 1922, foram 
empregados maiores esforços para resolvê-las até essa data, vista como 
ideal para celebrar a construção do Brasil como uma nação3. A Carta Geral 
constitui parte desses esforços, buscando resolver esses conflitos no campo 
simbólico da representação cartográfica, a despeito das disputas que ainda 
corriam no meio jurídico. 

Após a publicação da Carta Geral de 1922 ficou explícito algumas dis-
putas entre os estados, e neste texto vamos ver o caso entre Goiás e Minas 
Gerais. Os conflitos de limites interestaduais são resolvidos no Supremo 
Tribunal Federal. E a imprensa também é um palco importante destes em-
bates. Isso se dá pela insatisfação expressa na revista A Informação Goyana, 
que contesta os traçados que foram feitos entre os estados de Goiás e Minas 
Gerais apresentados nos esboços da Carta, em 1922.

A disputa em torno dos limites entre os dois estados existia desde o Im-
pério. É durante o Sexto Congresso Brasileiro de Geografia, organizado 
pela Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro, com apoio do Clube de 
Engenharia e do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) no 
ano de 1919, que a questão se encaminha para sua resolução jurídica4.

Mapa dos limites entre Minas Gerais e Goiás, de 
Francisco Tosi Colombina. 1751

Acervo Arquivo Público Mineiro
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Nesta ocasião, o acordo firmado entre Goiás e Minas 
garantia a resolução do conflito a partir de um Tribunal 
de Arbitramento, que através de um árbitro escolhido de 
comum acordo decide sobre a questão. O procedimento 
do Arbitramento estipulava que a decisão final deveria ser 
reconhecida por ambas as partes a despeito de eventuais 
discordâncias, e sem a possibilidade de qualquer recurso 
de contestação5. O árbitro escolhido foi o então presidente 
Epitácio Pessoa, que por meio do laudo arbitral de julho de 
1922 deu ganho de causa a Goiás e encerrou a disputa no 
âmbito jurídico. Assim, juridicamente é o estado de Goiás 
quem fica com o território disputado.

Devido seu caráter oficial e definitivo, a decisão do lau-
do arbitral foi incorporada na cartografia existente sobre o 
estado de Goiás no mesmo ano, como é possível perceber 
no mapa organizado para o centenário da cidade de Goyaz, 
então capital do estado6. Elaborado em 1918 pelo Frei Regi-
naldo Tournier, o mapa sofreu uma revisão em 1922 que al-
terou os traçados dos limites entre Minas e Goiás com base 
nos resultados definidos pelo laudo de Epitácio Pessoa.

Como é possível notar no texto que consta no pé direito 
do mapa, para os limites entre os dois estados “seguiu-se o 
traçado estabelecido desde as antigas capitanias e reconheci-
do pelo Laudo Arbitral do Ex.mo Snr. Dr. Epitacio Pessôa, 
em 16 de Julho de 1922”. 

A revista Informação Goiana inicia ainda em 1922 uma 
série de publicações destinadas a refutar e exigir a mudança 
dos traçados da Carta que não estariam de acordo com o lau-
do arbitral, esforço que ocupa as páginas da publicação até o 
ano de 1924. Com isso, a questão que se encontrava juridica-
mente solucionada passa a ser novamente alvo de discussão. 
No entanto, a discussão se dá em novos termos.

Criada em 1917 e ativa até 1935, a revista A Informação 
Goyana nasce em meio aos debates e preocupações sobre o 
futuro do Brasil e sua necessidade de se modernizar e civili-
zar, reforçados sobretudo pelas comemorações do Centená-
rio da Independência7. Seu propósito é afirmar a necessidade 
de pensar o local para garantir o nacional, apontando a ne-
cessidade de valorização e melhorias para o estado de Goiás 
como parte do processo de construção e integração da nação.

5 Ibid, p. 97
6 GOYAZ - Guia de Cartografia Histórica. Elias Manoel da Silva; Wilson 
Vieira Júnior, organizadores. 2018, p. 142.

7 LISBOA, Andréia Silva. O Brazil – Central e suas potencialidades na “revista 
a informação Goyana”. 2009. p. 43



Mapa do estado de Goiás organizado em 1918 pelo Frei Reginaldo 
Tournier para as comemorações do centenário da cidade de Goiás
Acervo Arquivo Histórico do Exército

Agradecimento especial a Elias Manoel da Silva, do Arquivo Público do Distrito Federal, 
por disponibilizar o mapa em sua versão digital.

Mapa do estado de Goiás - Detalhe
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O principal nome de oposição à Carta é o fundador, editor chefe e 
mentor intelectual da A Informação Goyana, Henrique Silva (1865-
1935). Jornalista e militar, participou da Comissão de Exploração do 
Planalto Central do Brasil – a Comissão Cruls –, foi eleito deputado es-
tadual em Goiás no ano de 1911 e dedicou boa parte de sua carreira e vida 
ao projeto de ascensão de Goiás ao nível dos estados mais ricos da Fede-
ração como São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais8.

Segundo a revista, Bhering desconsiderou toda a resolução da disputa 
no meio jurídico que decidiu em favor do estado de Goiás e desrespeitou 
o laudo arbitral, baseando-se em documentos invalidados pelo parecer 
final do Tribunal de Arbitramento para traçar os limites entre os dois 
estados na Carta Geral.

8 GALVÃO, Edismar Gomes. A produção textual de Henrique Silva no jornal O Paiz e em A 
Informação Goyana como projeto de memória: A escrita de si e a recepção dos leitores – 1890 
a 1935. 2017. p. 47

Artigo de capa sobre a questão de limites. 
Dezembro de 1922
Acervo da Fundação Biblioteca Nacional
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Fica claro que para Henrique Silva e os outros colaboradores da revista 
os erros denunciados são de responsabilidade de  Francisco Bhering. Ao 
dizer que o “subversivo” engenheiro faz interpretações “capciosas” e “mali-
ciosas”, os jornalistas concentram todo o projeto que envolve diversas ins-
tituições e pessoas na figura do engenheiro. Às dúvidas sobre as intenções 
pessoais e caráter do engenheiro, soma-se a alegada falta de conhecimentos 
sobre a região por parte de Bhering. Sua capacidade técnica é posta em xeque 
por desconhecer Goiás, reforçando a ideia de que sem este não é possível con-
ceber a nação de forma plena.

É nas relações do federalismo instituído pela República e as constantes 
tensões entre poderes locais e central que podemos interpretar a contestação 
goiana à Carta Geral como reflexo dessas tensões, constituindo obstáculo às 
pretensões de harmonia e fortalecimento do poder federal intencionadas na 
Carta Geral. Membro do Clube de Engenharia, da Sociedade de Geografia 
do Rio de Janeiro e diretor-geral da Repartição Geral dos Telégrafos, Bhering 
circulava entre os meios privado, científico e do governo federal. Desta forma, 
representava os maiores interessados no projeto da Carta do Brasil. As críticas 
dirigidas a sua figura são estendidas às instituições às quais pertence.

Henrique Silva (à esquerda), fundador da 
A Informação Goyana ao lado de Guimarães 
Passos, colaborador da revista. In: A 
Informação Goyana, junho de 1930, p.87
Acervo da Fundação Biblioteca Nacional
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Carta do estado de Minas Gerais realizada por 
Francisco Bhering em comemoração do primeiro 

Centenário da Independência. Rio de Janeiro, 1922
Acervo Arquivo Nacional - Fundo Francisco Bhering



21

Vale destacar ainda o silêncio de Minas Gerais sobre essa discussão. Ape-
sar de não ser o alvo das insatisfações goianas, a questão não esteve presente 
em nenhum jornal mineiro da época. Esse silêncio pode ser interpretado 
como uma falta de interesse na questão devido a não alteração da resolução 
jurídica que favorecia Goiás. O erro apontado na Carta de 1922 não afetava 
em nada a situação de Minas Gerais, apenas de Goiás. Caso o território dis-
putado fosse representado na Carta como parte de Minas, o prejuízo seria 
somente para o estado goiano. 

Enquanto isso, jornais cariocas de grande circulação como O Jornal e 
O Paiz abriram espaço em suas páginas para comentar ou mesmo repro-
duzir textos produzidos pela A Informação Goyana. O apoio de um jor-
nal de grande circulação e relevância nos assuntos da capital da República 
promovia maior peso e visibilidade aos esforços da revista, visto que tanto 
o governo federal quanto o Clube de Engenharia eram sediados no Rio de 
Janeiro. É neste mesmo jornal que encontramos o único posicionamento 
mineiro sobre a questão, em artigo escrito pelo deputado Augusto de Lima 
em 1923. Que tenha sido no O Jornal a única manifestação mineira pode ser 
consequência da projeção do jornal na época, que ao reverberar a posição de 
Goiás exigiu alguma ação por parte de Minas.

Desse modo, a representação “errada” na Carta poderia abrir precedentes 
para o recomeço da disputa jurídica por parte de Minas Gerais. Garantir 
que os limites fossem representados como estabelecido no laudo arbitral de 
1922 era de extrema importância para a manutenção da integridade terri-
torial de Goiás no presente e, sobretudo, no futuro.  Sem perspectivas de 

retomar a disputa no âmbito jurídico, cabia a Minas apenas manter-se 
fora do conflito. Sem defender os trabalhos da Carta Geral de 1922 ou 
a revista goiana, os mineiros escolheram se manter isentos e distantes de 
um conflito que na sua visão não lhes cabia mais disputar.   

Ao questionar os traçados da Carta, a revista A Informação Goyana 
deixa claro como interesses divergentes e externos à produção da Carta 
passam a fazer parte de sua construção, dificultando as intenções homo-
geneizadoras e centralizadoras do governo federal na produção de uma 
imagem do país. Compreender as controvérsias presentes no processo 
de construção de uma representação cartográfica da nação significa com-
preender também as disputas desta nação. 

O Brasil buscou através da Carta Geral imprimir uma imagem do país 
e, de certa forma, isto foi feito. Essa imagem, contudo, deve ser vista 
pelo processo de produção cartográfica e não por seu produto final. E 
o que vemos está mais próximo dos embates e disputas que permeiam o 
exercício do poder no pacto federativo que a harmonia, centralização e 
homogeneidade almejadas por seus produtores. 
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